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EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE 

 

0052267-16.2015.8.19.0002 

Relª. Desª.  Suely Lopes Magalhães 

j. 06.02.2019 e p. 08.02.2019 
 

Embargos infringentes e de nulidades. Sentença absolutória, calcada no precário quadro probatório deduzido, em 

especial diante da ausência de laudo técnico definitivo que comprovasse a materialidade do tráfico. Voto majoritário 

pelo parcial provimento ao recurso ministerial, superando a controvérsia quanto a validade do laudo e determinando 

que o juízo 'a quo' venha a proferir novo édito. Recurso defensivo, lastreado no voto divergente, sustentando a 

absolvição dos apenados em face da precária prova deduzida, como esclarecido no voto dissonante, que apontava 

a imprestabilidade, neste caso, dos depoimentos colhidos. Em que pese a heterodoxia da decisão majoritária, 

entende-se que esta deva, por ora, prevalecer. Como cediço, os embargos devem dizer respeito apenas ao ponto 

discutido quanto a divergência, contudo, na hipótese apresentada, haja vista não haver o voto majoritário se 

pronunciado sobre o delito de associação ou demais elementos de prova, a argumentação exarada pelo voto 

divergente ainda não pode ser conhecida por não haver sido valorada no voto condutor, visto haver-se pautado em 

argumento. Colhe-se da sentença, que o principal argumento com vistas a afastar-se a materialidade dos crimes 

imputados, residiu na ausência de laudo definitivo, sem o que, não foi reconhecido o tráfico de drogas, tendo 

entendido o voto majoritário que em razão disto o entendimento da magistrada quanto aos delitos subsequentes 

restou prejudicada. Entende-se, que diante disto, e por existir possibilidade de reapreciação da prova, não deva, 

por ora, este colegiado abordar o tema, pelo que resta apenas o indeferimento da pretensão. 

 

Íntegra do acórdão  

 

 

  

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2018.054.00564
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004CEE8543D67D9DCEBA4E0BF7AF6EDB24CC509514A402D&USER=


 

 
0000458-03.2013.8.19.0084 

Relª. Desª. Maria Sandra Kayat Direito 

j. 05.02.2019  p.12.02.2019  

 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE - dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas em 

lei, e deixar de observar as formalidades pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade - Art. 89 da Lei 8666/93 - 

Condenação - Pena de 03 anos de detenção, no regime aberto, sendo a pena privativa de liberdade substituída 

por duas restritivas de direitos, consistentes em prestação de serviços à comunidade e prestação de pecuniária - 

Condenação - Acórdão da Sexta Câmara Criminal que, por maioria de votos, negou provimento ao recurso 

defensivo e, por maioria de votos, deu parcial provimento do recurso do ministério público, para estabelecer a pena 

de multa em 2% do valor do contrato efetivado sem dispensa da licitação e alterar o quantitativo da pena pecuniária 

para 10 salários mínimos vertidos ao hospital público a ser indicado pelo Juiz da VEP - Vencido o Desembargador 

Fernando Antônio de Almeida, que entendeu por absolver o denunciado de todas as imputações, com fulcro no Art. 

386, inciso III, do Código de Processo Penal, sob o fundamento de que "(...) as provas dos autos não apontam o 

especial fim de agir do réu, tampouco, há qualquer indício de prejuízo ao Erário Municipal. Não obstante as 

ilegalidades rotundamente apontadas nos autos - com gravidade extremamente sensível, a menosprezar os mais 

caros princípios da Administração Pública - a prova produzida não permite afirmar, com a certeza necessária, a 

existência de indicativos suficientes para uma condenação do réu pela prática do tipo delitivo descrito no artigo 89 

da Lei 8.666/93. In casu, a prova colhida durante a instrução processual é insuficiente para apontar, com a precisão 

necessária, uma deliberada e específica intenção de, através da dispensa de licitação, causar prejuízo concreto ao 

erário. Registra-se que durante o transcorrer da instrução processual, não foi possível apontar, de modo preciso, 

elemento relevante a indicar que o Município tenha sofrido algum prejuízo na prestação de serviço por aquela 

empresa. Destarte, considerando que o crime do artigo 89 da lei 8.666/93 exige o dolo específico, qual seja, a 

vontade livre e consciente de frustrar a realização do necessário procedimento licitatório, aliado à intenção de 

produzir efetivo prejuízo aos cofres públicos por meio da não realização de licitação - fato que, pelos motivos já 

alinhavados, não ficou suficientemente demonstrado nos autos, é inviável seja postulado um juízo condenatório 

em desfavor do acusado ARMANDO CUNHA CARNEIRO DA SILVA, até mesmo porque, submetida à questão 

para apreciação judicial, após o crivo do contraditório, existe, in casu, no mínimo, dúvida razoável sobre a 

responsabilidade penal do denunciado." - ACOLHIMENTO DA DIVERGÊNCIA DO VOTO VENCIDO - No presente 

caso, conforme se constata da Informação Técnica nº 439/2012, o Grupo de Apoio Técnico Especializado do 

Ministério Público concluiu, no que diz respeito "aos preços praticados no contrato correspondem aos valores do 

mercado", que "(...) dos elementos hábeis à demonstração de que tal contratação teria sido feita em 

descumprimento ao princípio da economicidade previsto no artigo 3º da lei 8666/93, e pela dificuldade em realizar 

a prospecção de preços praticados pelo Município do Rio de Janeiro, e no mercado, não será viável, apresentar 

uma conclusão acerca da economicidade desta contratação". Para configurar o crime de dispensa ou 

inexigibilidade da licitação fora das hipóteses previstas em lei é imprescindível a constatação do dolo específico do 

agente em causar dano ao erário público, bem como a efetiva comprovação do prejuízo à Administração Pública. 

Ainda que não exista dúvida da contratação da empresa RKM Fitness, pelo valor de R$ 99.060,00, pela Prefeitura 

Municipal de Quissamã, em desconformidade com o procedimento legal exigido na Lei nº 8.666/93, como concluiu 

o parecer do TCE/RJ, não se verifica nos autos a necessária prova da intenção de dolo específico do denunciado 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2018.054.00407


em causar dano ao erário, bem como do efetivo prejuízo causado pelo referido contrato à Administração Pública 

Municipal. Precedentes do STJ - Absolvição do embargante, com base no art. 386, inciso III, do Código de Processo 

- ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS, para fazer prevalecer os fundamentos do voto vencido, absolvendo Armando 

Cunha Carneiro da Silva, com base no art. 386, inciso III, do Código de Processo Penal. 

 

 

Íntegra do acórdão  

 

Fonte: Site TJ 

 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0316877-41.2017.8.19.0001 

Rel. Des. Nildson Araújo da Cruz 

j. 09.10.2018 e p. 11.03.2019 

 

AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. Regime Semiaberto. Indeferimento de visita periódica ao lar, apesar de o 

apenado preencher os requisitos objetivos e subjetivos para tanto. Recurso provido.  

A execução da pena privativa de liberdade, tendo em vista os seus propósitos, não pode ser tratada como se fosse 

outro processo de conhecimento condenatório. E, assim como não se permite que, na aplicação das penas, as 

respectivas bases sejam fixadas com fundamentos genéricos e inerentes ao próprio tipo, também não se admite 

que, na execução, se recuse ao agravante algum benefício ou direito com fundamentos genéricos de conveniência 

e ligados à gravidade própria do crime pelo qual foi julgado e condenado. É que a realidade agora é outra e decorre 

de seu comportamento e de suas condições pessoais durante a execução de sua pena. Afinal, a execução é uma 

extensão do princípio da individualização das penas, que não se esgota, portanto, com a sua fixação. 

E, o art. 112 da Lei nº 7.210/84 exige o cumprimento ¿ao menos de um sexto da pena no regime anterior¿, o que 

não significa que, embora preencha os requisitos subjetivos, o condenado, ao atingir aquela fração, tenha 

imediatamente direito à progressão. Na verdade, a expressão ao menos permite que, no momento de se avaliar a 

progressão para o regime semiaberto, seja feito um juízo de proporcionalidade com o total da pena privativa de 

liberdade aplicada, a fim de não tornar insuficiente a resposta penal. Aí está o filtro. Todavia, quando já foi deferida 

a progressão, torna-se inviável impedir as atividades externas, se preenchidos os requisitos legais. Recurso provido 

para deferir ao agravante visita periódica ao lar, na forma a ser definida em execução. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: E-JURIS 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000438DFD71CED14ECC3F2F1E21200E08F993AC509533E46&USER=
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201807601114
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004C15AD7BD388253DBCCE0906A9A6D9150C509611E644E&USER=


 

PORTAL DO CONHECIMENTO 

Súmulas por Assuntos do CNJ 

 

O Portal do Conhecimento disponibiliza uma correlação dos Verbetes Sumulares do TJERJ com a Tabela 

Unificada do CNJ. A consulta pode ser realizada por meio de 2 (dois) índices: o analítico ou o remissivo. 

 

Para consultar a íntegra da tabela, acesse o link no seguinte caminho: Portal do Conhecimento > Súmulas > 

Súmulas por Assuntos do CNJ. 

 

Clique aqui para acessar as Súmulas por Assuntos do CNJ. 

 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 

NOTÍCIAS STF 

 Informativo STF nº 933   

Ministro determina que sejam excluídas de pena condenações extintas há mais de cinco anos 

O ministro Gilmar Mendes determinou que seja fixada nova pena a um condenado desconsiderando, na primeira 

fase da dosimetria, a valoração negativa referente a condenações anteriores extintas há mais de cinco anos. A 

decisão foi tomada no Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 168947, interposto pela Defensoria Pública de 

Mato Grosso do Sul e acolhido pelo relator. 

De acordo com os autos, o réu foi condenado a 21 anos de reclusão pelo crime de homicídio qualificado. Em 

seguida, o Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul (TJ-MS) proveu parcialmente recurso da defesa e reduziu a 

pena para 20 anos de reclusão, mas manteve na dosimetria, na condição de maus antecedentes, condenações 

transitadas em julgado e extintas há mais cinco anos. 

De acordo com o acórdão do TJ-MS, o período de cinco previsto no inciso I do artigo 64 do Código Penal (CP) se 

aplica somente para excluir a reincidência, mas não para efeito de valoração de antecedentes criminais. O 

dispositivo do CP estabelece que, para efeito de reincidência, não prevalece a condenação anterior se entre a data 

do cumprimento ou extinção da pena e a infração posterior tiver decorrido período de tempo superior a cinco anos. 

Após buscar, sem sucesso, reverter essa parte da condenação por meio habeas corpus no Superior Tribunal de 

Justiça (STJ), a Defensoria interpôs o RHC ao Supremo. 

Decisão 

O ministro Gilmar Mendes afirmou que, embora a controvérsia esteja submetida à análise do Supremo no Recurso 

Extraordinário (RE) 593818, com repercussão geral reconhecida, há jurisprudência das duas Turmas do STF no 

sentido de que penas extintas há mais de cinco anos não podem ser valoradas como maus antecedentes. Nesse 

sentido, citou vários precedentes de ambas as Turmas. 

  

https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C022f0b0788544b3cb44a08d6ae41a73a%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636887994793953080&sdata=%2BqahiJ2pXr77DiqaJGG%2Fj8nT0bDgrtGQDAhS%2FKUQIs8%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fsumulas%2Fs%25C3%25BAmulas-por-assuntos-do-cnj&data=02%7C01%7C%7C022f0b0788544b3cb44a08d6ae41a73a%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636887994793953080&sdata=siAkV5vrIa8Qxh6%2BF2aIV%2B%2BYXWIljR7fxof591GNNF0%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fdocuments%2F10136%2F30037%2Fdiminuta-complexidade.pdf%3F%3Dv00&data=02%7C01%7C%7C022f0b0788544b3cb44a08d6ae41a73a%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636887994793963085&sdata=ob3UyuWMnVCq9xbIjjlwKkuXo3dYUmGEdqUKxZhl%2BcE%3D&reserved=0
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo933.htm
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D406479&data=02%7C01%7C%7Ca78cf5a68fd8438e07e808d6af08b750%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636888849667146611&sdata=9%2FbkNYjVJpXTqWQ1EeDWGKJ2DaVaFwpxeayUfCYxD2g%3D&reserved=0


Mendes citou ainda decisão recente do ministro Celso de Mello no HC 164028, na qual o decano assentou que, 

“decorrido o período de cinco anos referido pelo artigo 64, inciso I, do Código Penal, não há como reconhecer nem 

como admitir que continuem a subsistir, residualmente, contra o réu, os efeitos negativos resultantes de 

condenações anteriores”, revelando-se ilegal qualquer valoração desfavorável, em relação ao acusado, que 

repercuta, de modo gravoso, na operação de dosimetria. 

 

Veja a notícia no site 

 

Depoimento de Lula no Paraná deverá ser realizado após acesso da defesa a documentos da 

investigação 

O ministro Edson Fachin concedeu liminar em Reclamação (RCL 33803) para determinar que a defesa do ex-

presidente Luiz Inácio Lula da Silva tenha acesso a elementos de prova já documentados em procedimentos 

investigatórios para o qual foi convocado a depor pela Polícia Federal da Superintendência Regional no Paraná na 

manhã nesta sexta-feira (22). O ministro fixou o prazo mínimo de cinco dias úteis, a contar do efetivo acesso da 

defesa aos documentos, para que a oitiva seja realizada. Em consequência, fica suspenso o depoimento do ex-

presidente, marcado para hoje. 

Em sua decisão, o ministro explicita que a defesa deve ter acesso a elementos já documentados nos autos, 

ressalvando eventuais diligências em curso. Ele registra que a Polícia Federal da Superintendência Regional no 

Paraná informou que a documentação já fornecida seria suficiente ao exercício do direito de defesa e que o ex-

presidente não seria inquirido sobre documentos ainda não disponíveis. 

Para o ministro Fachin, não cabe à autoridade policial selecionar quais das provas incorporadas aos autos e 

referentes aos fatos objeto de investigação são ou não úteis ao desenvolvimento da estratégia defensiva. Ele 

acrescentou que o investigado é sujeito de direito, e não mero objeto, figurando o interrogatório como relevante 

ferramenta de exercício da autodefesa. 

“Nesse viés, é factível a possibilidade noticiada pela defesa de que a ampla defesa fique prejudicada na realização 

da oitiva extrajudicial sem que o investigado tenha acesso aos elementos de prova, pertinentes ao fato em 

apuração, prévia e formalmente incorporados aos autos”, afirmou o ministro em sua decisão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Ministro determina que MP-GO inclua relatórios do Coaf em inquérito contra João de Deus 

O Ministro Ricardo Lewandowski julgou procedente reclamação ajuizada por João Teixeira de Faria (João de Deus) 

para determinar que o Ministério Público do Estado de Goiás (MP-GO) junte aos autos do inquérito em que ele é 

investigado os três relatórios de informações financeiras elaborados pelo Conselho de Controle de Atividades 

Financeiras (COAF) já encaminhados ao MP-GO. A decisão do ministro determina também que seja assegurado 

integral acesso dos documentos à defesa. 

O conteúdo dos relatórios teria sido utilizado pela acusação para fundamentar o pedido de prisão preventiva. Para 

o ministro Lewandowski, a negativa de acesso a tais informações, cuja produção já foi concluída, viola a Súmula 

Vinculante (SV) 14* e os princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório. 

https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D406479&data=02%7C01%7C%7Ca78cf5a68fd8438e07e808d6af08b750%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636888849667146611&sdata=9%2FbkNYjVJpXTqWQ1EeDWGKJ2DaVaFwpxeayUfCYxD2g%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D406500&data=02%7C01%7C%7Ca78cf5a68fd8438e07e808d6af08b750%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636888849667126597&sdata=frrjXa1AMQKj%2F46QDdY4pdc%2BzvzUNMyfHUi1MhRMY7g%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D406500&data=02%7C01%7C%7Ca78cf5a68fd8438e07e808d6af08b750%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636888849667126597&sdata=frrjXa1AMQKj%2F46QDdY4pdc%2BzvzUNMyfHUi1MhRMY7g%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D406500&data=02%7C01%7C%7Ca78cf5a68fd8438e07e808d6af08b750%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636888849667136602&sdata=ZALwPrDXEQ2%2F89dOxJj7PUrBrfDTplZeXaweyOlnf1Y%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D406495&data=02%7C01%7C%7Ca78cf5a68fd8438e07e808d6af08b750%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636888849667106583&sdata=n4YQKrYxS9%2FIXTlQ6b89NP8mad2hRJHXAE7nTvm8ZZQ%3D&reserved=0


* SV 14: É direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo aos elementos de prova que, já 

documentados em procedimento investigatório realizado por órgão com competência de polícia judiciária, digam 

respeito ao exercício do direito de defesa. 

 

Veja a notícia no site 

 

Advogados pedem que acusados de tráfico tenham direito a interrogatório ao fim da instrução 

criminal 

Um grupo de advogados impetrou no Supremo Tribunal Federal (STF) o Habeas Corpus (HC) 168920, de caráter 

coletivo, para assegurar que todos os acusados pela prática de crimes regidos pela Lei Antidrogas (Lei 

11.343/2016) sejam interrogados somente ao fim da instrução processual, como prevê o artigo 400 do Código de 

Processo Penal (CPP). A relatora é a ministra Carmen Lúcia. 

Divergências 

Os advogados observam que, no julgamento do HC 127900, em março de 2016, o Plenário da Corte fixou a 

orientação de que a norma do CPP deve ser aplicada aos processos penais militares e eleitorais e a todos os 

procedimentos penais regidos por legislação especial cuja instrução não se tenha encerrado. No entanto, 

sustentam que juízes e tribunais do país não adotaram a orientação e apontam “várias inconsistências e 

incoerências” acerca da aplicação do dispositivo aos processos penais regidos pela Lei Antidrogas. 

Como exemplo das divergências, citam que, para a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a 

inobservância da orientação resulta na anulação de toda a instrução. A Quinta Turma daquela Corte, por sua vez, 

tem entendimento de que a nulidade é apenas relativa, 

O HC traz ainda diversas decisões de Tribunais de Justiça para argumentar que tais entendimentos vão de encontro 

ao que foi definido pelo STF no precedente citado. “Tais circunstâncias justificam, sobremaneira, que seja fixado 

novo marco, desta vez em caráter coletivo”, afirmam. A fixação desse marco, segundo os advogados, visa 

resguardar a segurança jurídica. 

Pedido 

A fim de sanar “todas as incoerências e/ou divergências que estão ocorrendo nos juízos e tribunais com 

competência criminal de todo o país”, os advogados pedem que o STF conceda liminar para fixar novo marco de 

incidência do entendimento firmado no HC 127900 aos processos regidos pela Lei 11.343/2006, “a fim de que os 

acusados em geral não fiquem à mercê da própria sorte em relação ao juízo a que for processado”. Para os casos 

com instrução em andamento, e que não tenha sido observado o entendimento do STF, requer que seja expedida 

liminar para assegurar o reinterrogatório. Pedem, ainda, que o STJ e aos Tribunais de Justiça dos Estados e do 

Distrito Federal e Territórios sejam oficiados “para fins de ciência e veiculação da medida, notadamente juntos aos 

Juízos Criminais”. No mérito, pedem a confirmação da liminar.  

 

Veja a notícia no site 

 

 

https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D406495&data=02%7C01%7C%7Ca78cf5a68fd8438e07e808d6af08b750%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636888849667116592&sdata=vsidCraSmiVZj8FHkUbGhpeuuDY95%2B72sby5SN2sTNc%3D&reserved=0
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Ministro Alexandre de Moraes designa equipe de delegados em inquérito para apurar ameaças e 

fake news 

O ministro Alexandre de Moraes em despacho assinado na terça-feira (19), designou a equipe que o auxiliará nas 

investigações sobre notícias fraudulentas (fake news), ameaças e outros ataques feitos contra a Corte e seus 

membros. O ministro é o relator do Inquérito (INQ) 4781, instaurado pela Portaria GP 69/2019, assinada pelo 

presidente do STF, ministro Dias Toffoli, em 14 de março. 

O despacho designa o delegado federal Alberto Ferreira Neto, chefe da Delegacia Especializada em Repressão a 

Crimes Fazendários, e o delegado de polícia Maurício Martins da Silva, da Divisão de Inteligência do DIPOL-SP, 

para auxiliar nas investigações. 

Conforme o despacho do ministro relator, os delegados foram designados por indicação do diretor da Polícia 

Federal em exercício, Disney Rosseti, e do delegado-geral de Polícia de São Paulo, Ruy Ferraz Fontes, 

respectivamente. 

No despacho, o ministro Alexandre relembra manifestação do ministro Celso de Mello que, no dia de instauração 

do inquérito, declarou: “o abuso da liberdade de expressão constitui perversão moral e jurídica da própria ideia que, 

no regime democrático, consagra o direito do cidadão ao exercício das prerrogativas fundamentais de criticar, ainda 

que duramente, e de externar, mesmo que acerbamente e com contundência, suas convicções e sentimentos”. 

Para o decano do STF, “não há virtude nem honra no comportamento daquele que, a pretexto de exercer a 

cidadania, degrada a prática da liberdade de expressão ao nível primário (e criminoso) do insulto, do abuso da 

palavra, da ofensa e dos agravos ao patrimônio moral de qualquer pessoa”. 

Além das fake news, o objeto do inquérito é a investigação de falsas comunicações de crimes, denunciações 

caluniosas, ameaças e demais infrações caluniosas ou difamatórias que atingem a honorabilidade e a segurança 

do STF, de seus membros e de seus familiares, quando houver relação com a dignidade dos ministros, inclusive o 

vazamento de informações e documentos sigilosos, e a verificação da existência de esquemas de financiamento e 

divulgação em massa nas redes sociais com o intuito de lesar ou expor a perigo de lesão a independência do Poder 

Judiciário e ao Estado de Direito. 

“Não existe Estado Democrático de Direito nem democracia sem um Judiciário independente e sem uma imprensa 

livre”, afirmou o presidente ao anunciar a medida. “O STF sempre atuou na defesa das liberdades, em especial da 

liberdade de imprensa e de uma imprensa livre, em vários de seus julgados”, complementou. 

O ato é baseado na previsão regimental de que o presidente da Corte deve velar pela intangibilidade das 

prerrogativas do Supremo Tribunal Federal e dos seus membros (artigo 13, inciso I, do Regimento Interno do STF). 

A abertura de inquérito pelo presidente do STF está prevista no artigo 43 e seguintes do Regimento Interno. 

Leia a íntegra do despacho. 

 

Veja a notícia no site 

 

2ª Turma determina remessa de inquérito contra o ex-senador Lindbergh Farias à Justiça Eleitoral 
do RJ 

A Segunda Turma, por unanimidade, determinou que os autos do Inquérito (INQ) 4415, aberto contra o ex-senador 

Luiz Lindbergh Farias Filho (PT/RJ), sejam transferidos da Justiça Federal em Nova Iguaçu (RJ) para a Justiça 

Eleitoral fluminense. A decisão foi tomada nesta terça-feira (19) na Petição (PET) 7832. Quanto à concessão de 
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prazo de 60 dias para que o Ministério Público conclua as investigações, o colegiado aguardará o voto da ministra 

Cármen Lúcia para desempatar o julgamento. 

De acordo com a Procuradoria-Geral da República (PGR), depoimentos de colaboradores premiados apontam 

pagamentos de vantagens indevidas não contabilizadas em favor da campanha eleitoral do investigado nos anos 

de 2008 e 2010, época em que ocupava o cargo de prefeito de Nova Iguaçu. Tais repasses teriam sido nos valores 

de R$ 2 milhões e R$ 2,5 milhões e, como contrapartida, ofereceu-se facilidades em contratos administrativos do 

programa Pró-Moradia. Os pagamentos teriam sido implementados por meio do Setor de Operações Estruturadas 

do Grupo Empresarial Odebrecht. A PGR requisitou a instauração de inquérito para apurar o suposto cometimento 

dos crimes de corrupção ativa e passiva e lavagem de dinheiro. 

Em agosto de 2018, o relator do inquérito, ministro Edson Fachin, reconheceu a incompetência do STF para 

processar o inquérito, em razão do entendimento firmado pelo Plenário na questão de ordem na Ação Penal (AP) 

937, que restringiu a competência do STF para processar e julgar parlamentares federais somente quanto aos 

delitos praticados no exercício do mandato e em razão dele. No caso, os fatos atribuídos ao então senador teriam 

sido praticados à época em que ocupava o cargo de prefeito. O ministro Fachin remeteu o processo à Subseção 

Judiciária de Nova Iguaçu (RJ) em razão do suposto vínculo dos ilícitos em apuração com programa de habitação 

do Governo Federal. A defesa recorreu dessa decisão por meio de agravo regimental apreciado nos autos da PET 

7832. 

Voto do relator 

Ressalvando seu entendimento pessoal quanto à matéria, o relator, ministro Edson Fachin, votou para remeter o 

inquérito à Justiça Eleitoral tendo em vista a existência de suspeitas da prática do crime de falsidade ideológica 

eleitoral no caso. O relator aplicou entendimento majoritário tanto da Segunda Turma quanto do Plenário do 

Supremo no sentido de que compete à Justiça Eleitoral julgar crimes comuns conexos a delitos eleitorais. 

De acordo com o ministro, as narrativas dos colaboradores apontam que os pagamentos das vantagens indevidas 

ocorreram em favor da campanha eleitoral do investigado. Segundo a PGR, o então prefeito teria viabilizado o 

pedido de vantagem indevida à Odebrecht e o repasse financeiro teria sido pago ao responsável pelo marketing 

de sua campanha eleitoral. Na concepção da autoridade policial, disse o ministro, verifica-se, das condutas 

narradas, possíveis atos de falsidade ideológica eleitoral. “À luz desse quadro, do cotejo das razões recursais com 

os depoimentos prestados pelos colaboradores, constato a existência de efetivas suspeitas da prática de crime 

eleitoral”, disse. 

Por considerar que há no caso crimes cuja imputação ou possível prática também compreende a falsidade 

ideológica eleitoral, o ministro deu parcial provimento ao agravo para determinar à Subseção Judiciária de Nova 

Iguaçu que proceda à imediata remessa do inquérito à Justiça Eleitoral. 

Os ministros Gilmar Mendes, Celso de Mello e Ricardo Lewandowski acompanharam o voto do relator para enviar 

à investigação à Justiça Eleitoral. No entanto, em razão da duração da fase investigativa, os ministros Gilmar 

Mendes e Ricardo Lewandowski entenderam configurado constrangimento ilegal contra o investigado e votaram 

para fixar o prazo de 60 dias para que o Ministério Público conclua as investigações. Nesse ponto, o colegiado 

aguardará o retorno da ministra Cármen Lúcia para desempate, tendo em vista que os ministros Fachin e Celso de 

Mello não estipularam prazo para a conclusão das investigações. 

 

Veja a notícia no site 

 

Restabelecida prisão preventiva de acusado de ser mandante do homicídio de professora em 

Xambioá (TO) 
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Por maioria de votos, a Primeira Turma revogou a liminar concedida no Habeas Corpus (HC) 148773 e restabeleceu 

a prisão preventiva decretada contra Vilmar Martins Leite, réu em ação penal por homicídio triplamente qualificado 

e por motivo torpe. Ele é acusado de ser um dos mandantes do assassinato de uma professora, ocorrido em 

Xambioá (TO), em 2009. 

De acordo com os autos, o homicídio foi encomendado porque a professora ameaçou denunciar um esquema 

criminoso que levou à cassação do mandato do candidato vencedor das eleições municipais de 2008, em benefício 

da mulher de Vilmar, segunda colocada no pleito.  

O relator do HC, ministro Marco Aurélio, manteve a liminar concedida anteriormente. Ele observou que o juízo de 

primeira instância levou em conta apenas a gravidade abstrata dos delitos e a repercussão social, elementos que, 

em seu entendimento, são insuficientes para a decretação da prisão preventiva. 

O ministro Alexandre de Moraes votou pela cassação da liminar e o restabelecimento da prisão preventiva. Ele 

considera que a sentença de pronúncia, que também determinou a prisão preventiva, está bem fundamentada, 

pois narra de forma clara que a periculosidade do acusado ficou comprovada pelas provas colhidas nos autos, 

além de apontar a repercussão social em razão das ameaças a testemunhas que se mudaram do município por 

medo de represálias. Ele destacou que este fato atrasou o andamento do processo em razão da expedição de 

diversas cartas precatórias. 

“Os crimes são gravíssimos, homicídio triplamente qualificado, estupro e com concurso de pessoas. Entendo que 

a prisão preventiva está bem fundamentada e há nos autos notícias de que testemunhas foram coagidas e tiveram 

que se mudar da cidade”, afirmou. 

Os ministros Luís Roberto Barroso, Rosa Weber e Luiz Fux acompanharam o relator pelo restabelecimento da 

prisão preventiva. 

 

Veja a notícia no site 

 

2ª Turma nega pagamento de verba de substituição a juiz do Trabalho afastado para tratamento 

de saúde 

Por maioria de votos, a Segunda Turma negou o pedido de um juiz do Trabalho substituto para que fosse mantido, 

durante seu afastamento para tratamento de saúde, o pagamento da verba de substituição que ele vinha 

recebendo. Para os ministros, esse tipo de verba só pode ser paga enquanto mantido o desempenho da titularidade 

da unidade judiciária – condição necessária para seu recebimento. A decisão foi tomada no julgamento dos 

embargos de declaração na Ação Originária (AO) 2234. 

De acordo com os autos, um juiz do Trabalho que estava substituindo o titular da 2ª Vara do Trabalho de Campo 

Grande (MS) e recebendo, por conta disso, verba de substituição, impetrou mandado de segurança requerendo 

que tal verba fosse mantida durante seu afastamento para tratamento de saúde. Ele obteve decisão liminar 

favorável em primeira instância, mas a União requereu revogação da medida liminar. O caso chegou ao Supremo 

com base no artigo 102, alínea ‘n’, da Constituição Federal, depois de comprovado o impedimento de mais da 

metade dos membros do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região (TRT-24) para julgar o processo. 

O relator da ação, ministro Gilmar Mendes, negou seguimento (julgou inviável) ao mandado de segurança e cassou 

a liminar concedida pela primeira instância, determinando o fim do pagamento da verba. Segundo o ministro, o 

pagamento da diferença de vencimentos entre o juiz do Trabalho substituto e o juiz do Trabalho titular apresenta 

caráter de contraprestação pelo desempenho das atividades correlatas ao titular da unidade judiciária. O ministro 

citou a Resolução 13/2006 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), segundo a qual as substituições são 

consideradas verbas de caráter temporário e vinculadas ao exercício de uma função ou atividade específica, ou 
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seja, somente podem ser pagas enquanto perdurarem as condições necessárias ao seu recebimento, que no caso 

é o desempenho da titularidade da unidade judiciária. 

O relator ressaltou que o usufruto de licença-saúde afasta o pagamento das vantagens transitórias, bem como das 

gratificações de insalubridade, penosidade ou periculosidade, além das horas extras e do adicional noturno, por 

serem devidas em razão do exercício de determinada função/atividade. O ministro Gilmar Mendes lembrou ainda 

que a Lei Orgânica da Magistratura (Loman) prevê, em seu artigo 71, que o magistrado licenciado não pode exercer 

qualquer das suas funções jurisdicionais ou administrativas nem qualquer função pública ou particular. 

“Consequentemente, se o juiz estiver em licença para tratamento de saúde, ‘não pode exercer qualquer das suas 

funções jurisdicionais ou administrativas’, de sorte que cessa o motivo correlato ao pagamento da diferença de 

remuneração entre os juízes substituto e titular”, concluiu. 

O juiz do Trabalho questionou a decisão do ministro por meio de embargos de declaração, que começaram a ser 

apreciados em julgamento virtual da Segunda Turma. O relator e os ministros Dias Toffoli e Edson Fachin votaram 

pela conversão dos embargos em agravo regimental e pelo desprovimento do recurso. O ministro Ricardo 

Lewandowski pediu vista dos autos, o que fez com que a continuidade do julgamento ocorresse em sessão 

presencial da Turma. 

Divergência 

Ao apresentar voto-vista na sessão de hoje, o ministro Lewandowski destacou que a verba em questão é devida 

sempre que o juiz do Trabalho substituto for designado para auxiliar, dividindo o acervo da Vara do Trabalho, ou 

substituir integralmente o juiz titular, responsabilizando-se integralmente pelo acervo de processos, fazendo jus ao 

subsídio recebido pelo colega. Ou seja, para o mesmo trabalho, deve se pagar a mesma remuneração, explicou. 

De acordo com Lewandowski, a Lei 13.093/2015 prevê, em seu artigo 4º (parágrafo único), que a gratificação por 

exercício cumulativo dos membros da Justiça Federal – que inclui a Justiça do Trabalhista – tem natureza 

remuneratória, tanto é que não pode ultrapassar o teto constitucional. A norma também aponta que tal gratificação 

compreende cumulação de juízo e acervo processual, de modo que, mesmo se não estiver em plena atividade 

jurisdicional, o magistrado não se desvincula de seu acervo, permanecendo responsável pelos processos. Essa 

situação, segundo o ministro, se verifica no caso dos autos. 

Como o magistrado ficou responsável pelo acervo da Vara, e sua responsabilidade não cessou em razão da licença 

médica, o ministro considerou legítimo o pagamento da verba e votou pelo provimento do recurso. O voto do 

ministro Lewandowski foi acompanhado pelo ministro Celso de Mello. Ambos ficaram vencidos. 

Na sessão de hoje, o ministro Gilmar Mendes reafirmou seu entendimento e ressaltou que tem se manifestado de 

maneira “invariável” no sentido de que os benefícios concedidos aos magistrados são aqueles previstos na Loman 

e, segundo destacou, a lei não faz nenhuma concessão ao pleito trazido nos autos.  

 

Veja a notícia no site 

 

Ministro determina alteração de comarca de júri para garantir imparcialidade de jurados 

 

O ministro Ricardo Lewandowski determinou que o julgamento dos acusados de serem os mandantes do 

assassinato do empresário Arnaldo Tesch, morto a facadas na serraria de sua propriedade, em Santa Maria de 

Jetibá (ES), em 2012, seja realizado em comarca distinta do local do crime. Os réus são pai e filha: sogro e esposa 

da vítima. Ao conceder parcialmente o Habeas Corpus (HC) 167960, o ministro acolheu o argumento da defesa de 

que haveria dúvida quanto à imparcialidade do júri. 
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A defesa alegou que o Município de Santa Maria de Jetibá tem população inferior a 40 mil habitantes, sendo 80% 

composta por pomeranos (alemães) ou descendentes, entre eles a vítima, enquanto os réus têm pele escura e não 

são naturais da região. A família da vítima tem influência financeira e política e seu irmão teria ameaçado a 

advogada dos réus bem como uma testemunha de defesa. Outro argumento é o de que a cobertura do crime pela 

imprensa local causou comoção social. Informações obtidas nas redes sociais revelam ainda que todos os jurados 

têm laços de amizade ou parentesco com a família da vítima. 

 

Para o ministro Lewandowski, “o somatório dessas circunstâncias leva a um fundado receio sobre a imparcialidade 

dos jurados e a consequente inidoneidade do julgamento, apto a justificar o desaforamento do feito, nos termos do 

artigo 427 do Código de Processo Penal (CPP)”. O relator também levou em consideração informações prestadas 

pelo juiz titular da Comarca de Santa Maria de Jetibá ao Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo (TJ-ES) 

nas quais narra os fatos com “indevidos elementos valorativos”. Segundo o juiz, “o crime narrado na denúncia 

causou grande revolta na sociedade local, em função da vítima ser uma pessoa conhecida da população e pelo 

fato de ser uma pessoa trabalhadora e que não tinha inimigos, estando a sociedade clamando por Justiça”. 

 

Em sua decisão, o relator afirma que a questão do desaforamento do júri é matéria de ordem pública e a 

Constituição Federal (artigo 5º, inciso XXXVIII), ao reconhecer a instituição do júri, determina que seja assegurada 

a plenitude de defesa. “Nas hipóteses de persecução penal, é preciso que seja observada a igualdade entre as 

partes, prerrogativa que compõe e dá significado à cláusula do devido processo penal”, disse Lewandowski, 

acrescentando que as alegações justificam a modificação da competência territorial, que não causará qualquer 

dano à acusação, o que não se pode afirmar quanto à defesa. 

 

O pedido de desaforamento do júri havia sido negado pelo TJ-ES e também pelo Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), sob o argumento de que se baseava em alegações genéricas, sem apresentação de apresentadas provas 

concretas que demonstrassem a parcialidade dos jurados. Mas, de acordo com o ministro Lewandowski, a 

legislação penal e processual penal não exigem o acompanhamento de provas concretas ou “a certeza da 

parcialidade que pode submeter os jurados, mas tão somente fundada dúvida quanto a tal ocorrência” (como 

destacado em precedente do ministro Dias Toffoli – HC 109023). De acordo com o artigo 427 do CPP, o 

desaforamento é medida excepcional, mas deve ser determinado por interesse da ordem pública, se houver risco 

à segurança do réu ou em caso de dúvida sobre a imparcialidade do júri. 

 

Em sua decisão, o ministro determinou que o Tribunal do Júri seja realizado em outra cidade, da mesma região, 

onde não subsistam os motivos narrados nos autos. 

 

Veja a notícia no site 

 

Ministro suspende eficácia de acordo firmado entre procuradores da República do Paraná e 

Petrobras 

 

O ministro Alexandre de Moraes suspendeu os efeitos do Acordo de Assunção de Obrigações firmado entre a 

Petrobras e os procuradores da República do Ministério Público do Paraná (Força-Tarefa Lava-Jato) e também da 

decisão da 13ª Vara Federal de Curitiba (PR) que o homologou. O ministro determinou ainda o imediato bloqueio 

dos valores depositados pela Petrobras, bem como subsequentes rendimentos, na conta corrente designada pelo 

juízo da 13ª Vara Federal que, a partir da decisão do dia 15, somente poderão ser movimentados com autorização 

expressa do Supremo. 
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O acordo agora suspenso foi questionado no STF pela procuradora-geral da República, Raquel Dodge, na Arguição 

de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF 568), pelo PT e pelo PDT (ADPF 569) e pela Câmara dos 

Deputados (Reclamação 33667). O documento busca dar destinação a US$ 682,5 milhões repassados pela estatal 

“a autoridades brasileiras” em razão de acordo anterior celebrado com o Departamento de Justiça dos Estados 

Unidos. 

 

Na liminar concedida na ADPF 568 e na RCL 33667, o ministro afirma que a partir do primeiro acordo celebrado 

entre as autoridades norte-americanas e a Petrobras, a empresa brasileira optou – em circunstâncias cuja 

constitucionalidade, legalidade e moralidade deverão ser analisadas pelo STF – pela realização de um segundo 

acordo, para efetivar o pagamento da multa, no qual escolheu como as “autoridades brasileiras” os procuradores 

do Ministério Público Federal do Paraná. Além da discricionariedade "duvidosa" de tal escolha, observou o ministro, 

ela também ignora o Estatuto do Ministério Público da União (Lei Complementar 75/1993), que define na chefia da 

instituição a atribuição para sua representação administrativa. 

 

O ministro observou ainda que os termos do acordo realizado entre a Petrobras e o governo norte-americano não 

indicam os órgãos do MPF-PR como sendo as “autoridades brasileiras” destinatárias do pagamento da multa, 

tampouco indicaram a obrigatoriedade ou mesmo a necessidade do depósito dos valores ser realizado perante a 

13ª Vara Criminal Federal de Curitiba. Segundo o relator, a execução e fiscalização do cumprimento de obrigações 

assumidas pela Petrobras no exterior, por fatos relacionados à Operação Lava-Jato, não são atribuições 

específicas dos membros do MPF na força-tarefa nem atraem a competência do Juízo da 13ª Vara Federal para 

homologá-lo. 

 

Além disso, para o ministro, o conteúdo do segundo acordo estabeleceu inúmeras providências não previstas no 

acordo norte-americano, que apenas previu o creditamento da multa em favor do Brasil, sem condicioná-la à 

constituição de uma pessoa jurídica ou destiná-la a atividades específicas. Uma das cláusulas do acordo agora 

suspenso previa que metade do valor seria investido em “projetos, iniciativas e desenvolvimento institucional de 

entidades e redes de entidades idôneas, educativas ou não, que reforcem a luta da sociedade brasileira contra a 

corrupção”, e constituiria um fundo patrimonial a ser administrado por uma fundação de direito privado. 

 

Segundo o ministro Alexandre de Moraes, em uma análise inicial, é possível considerar “duvidosa” a criação e 

constituição de fundação privada para gerir recursos derivados de pagamento de multa às autoridades brasileiras, 

que ao ingressarem nos cofres públicos da União passaram a ser públicos, e cuja destinação dependeria de lei 

orçamentária editada pelo Congresso Nacional. Ao conceder a liminar, o relator destacou a presença dos requisitos 

necessários para sua concessão – plausibilidade do direito invocado e perigo da demora – uma vez que poderia 

haver desvirtuamento de vultoso montante de dinheiro destinado ao Poder Público. 

 

“Esse risco não pode ser descartado mesmo considerando as notícias veiculadas na imprensa a respeito da 

suspensão dos procedimentos para a constituição da fundação prevista no Acordo de Assunção de Obrigações, 

pois trata-se de medida precária implementada por órgão incompetente inclusive por provocação dos interessados 

na validade do ato impugnado na presente arguição”, afirmou o relator, acrescentando que “tudo recomenda, em 

especial o vulto dos recursos financeiros em disputa, a resolução do conflito sob a jurisdição do STF, em detrimento 

de quaisquer outras ações ou procedimentos com o mesmo objeto”. Por isso, o ministro também determinou a 

suspensão de todas as ações judiciais, em curso perante qualquer órgão ou tribunal, ou que venham a ser 

propostas, e que tratem dessa questão. 

 

Leia a íntegra da decisão. 

 

Veja a notícia no site 
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Negada liminar em ação ajuizada pela defesa de Lula para ter acesso integral a acordo de 

leniência 

 

O ministro Edson Fachin indeferiu liminar por meio da qual a defesa do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva 

buscava suspender a ação penal a que responde perante a 13ª Vara da Justiça Federal em Curitiba (PR) – relativa 

à suposta cessão de terreno para construção de sede do Instituto Lula – até que tivesse acesso irrestrito ao acordo 

de leniência firmado entre a Odebrecht e o Ministério Público Federal (MPF). Os advogados alegam que o juízo de 

primeira instância não garantiu amplo acesso, causando prejuízo à defesa.  

 

A decisão do ministro foi tomada na Reclamação (RCL) 33543. 

 

Segundo os advogados do ex-presidente, por três vezes o juízo da 13ª Vara da Justiça Federal negou acesso à 

totalidade do acordo de leniência, situação que, segundo sustentam, viola a Sumula Vinculante (SV) 14 do STF, 

que assegura acesso amplo aos elementos de prova que digam respeito ao exercício do direito de defesa. Apontam 

violação às garantias da paridade de armas, do contraditório e da ampla defesa. Argumentam ainda que as 

informações do acordo podem ter “repercussão futura no estado de liberdade do reclamante, por força dos reflexos 

normativos do ressarcimento do dano na progressão de cogitado regime de cumprimento de eventual pena”. 

 

Em análise preliminar do pedido, o ministro Fachin não verificou ilegalidade flagrante nas decisões que justifique a 

concessão da liminar. O relator salientou que, embora a defesa do ex-presidente questione a conduta do juízo, as 

decisões questionadas mencionam que foi franqueado acesso ao acordo de leniência e ao ato de homologação.  

 

As decisões, explicou Fachin, asseguraram que os documentos referentes à ação penal encontram-se acessíveis 

à defesa, “ressalvando-se, aparentemente, eventuais informações sigilosas ou referentes a diligências em curso”. 

 

Em relação à alegação de que as informações poderiam ter repercussão no regime inicial de cumprimento e na 

progressão penal, em caso de condenação, o ministro verificou que a tese também não justifica o acolhimento da 

liminar, uma vez que não há “proximidade de concretização da matéria associada à progressividade penal”. Ao 

final, ministro solicitou informações ao juízo da 13ª Vara da Justiça Federal de Curitiba para esclarecer questões 

apontadas pela defesa e subsidiar a análise de mérito da Reclamação. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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Quinta Turma reduz pena de Elize Matsunaga por reconhecimento de confissão 

Em virtude do reconhecimento da atenuante de confissão, prevista no artigo 65 do Código Penal, a Quinta Turma 

reduziu em dois anos e seis meses a pena da leiloeira Elize Araújo Kitano Matsunaga, condenada em 2016 pelo 

assassinato de seu marido, o empresário Marcos Matsunaga. 

Como consequência, a leiloeira teve sua pena por homicídio qualificado reduzida de 18 anos e nove meses de 

reclusão para 16 anos e três meses. 
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O crime foi cometido em 2012. De acordo com a denúncia, Elize Matsunaga matou o marido e, na tentativa de 

ocultar o crime, desmembrou o cadáver. Presa semanas depois do assassinato, ela foi condenada pelo tribunal do 

júri a 18 anos e nove meses de reclusão pelos crimes de homicídio qualificado e ocultação de cadáver. A sentença 

foi mantida pelo Tribunal de Justiça de São Paulo. 

No pedido de habeas corpus dirigido ao STJ, a defesa alegou que a atenuante de confissão deixou de ser aplicada 

pela Justiça de São Paulo sob o fundamento de que a ré, ao relatar os fatos, apenas tentou justificar sua conduta 

e reduzir a própria responsabilidade pelo crime. No entanto, segundo a defesa, a confissão apresentada por 

Matsunaga foi rica em detalhes, o que possibilitou ao conselho de sentença o reconhecimento de que ela foi a 

autora do delito. 

Convencimento do julgador 

O ministro Jorge Mussi, relator do habeas corpus, disse que ambas as turmas criminais do STJ firmaram 

entendimento no sentido da admissão da incidência da atenuante prevista pelo artigo 65, III, “d”, do Código Penal 

sempre que a confissão – ainda que parcial ou qualificada – contribuir para o convencimento do julgador. A tese 

está, inclusive, fixada na Súmula 545 do STJ. 

Segundo o ministro, o STJ não faz distinção entre as diversas modalidades de confissão, admitindo-se a redução 

da pena mesmo nas hipóteses em que o agente agrega aos seus argumentos teses defensivas ou excludentes de 

culpabilidade. 

“Isso porque, nos termos do artigo 200 do Código de Processo Penal, a confissão é cindível, e cabe ao magistrado 

fazer a filtragem da narrativa apresentada, excluindo as alegações não confirmadas pelos demais elementos 

probatórios e, no caso destes autos, as que não foram acolhidas pelos jurados”, apontou Mussi. 

Respeitados os critérios de proporcionalidade, razoabilidade e suficiência à reprovação do crime, a turma entendeu 

prudente a adoção da fração de um sexto para a redução da pena, em face da atenuante da confissão. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Furto de energia elétrica: pagamento antes da denúncia não justifica extinção da punibilidade 

Nos casos de furto de energia elétrica, diferentemente do que acontece na sonegação fiscal, o pagamento do valor 

subtraído antes do recebimento da denúncia não permite a extinção da punibilidade. Nessas hipóteses, a 

manutenção da ação penal tem relação com a necessidade de coibir ilícitos contra um recurso essencial à 

população. Além disso, em razão da natureza patrimonial do delito, é inviável a equiparação com os crimes 

tributários, nos quais é possível o trancamento da ação penal pela quitação do débito. 

A tese foi fixada, por maioria de votos, pela Terceira Seção, que pacificou a jurisprudência da corte sobre o tema, 

superando o entendimento divergente segundo o qual a extinção de punibilidade prevista no artigo 34 da Lei 

9.249/1995 para os crimes tributários também poderia ser aplicada ao furto de energia. 

“O papel do Estado, nos casos de furto de energia elétrica, não deve estar adstrito à intenção arrecadatória da 

tarifa. Deve coibir ou prevenir eventual prejuízo ao próprio abastecimento elétrico do país, que ora se reflete na 

ausência ou queda do serviço público, ora no repasse, ainda que parcial, do prejuízo financeiro ao restante dos 

cidadãos brasileiros”, apontou o autor do voto vencedor no julgamento, ministro Joel Ilan Paciornik. 

No caso analisado pela seção, duas pessoas foram denunciadas por, supostamente, terem subtraído energia para 

abastecer um hotel, causando prejuízo de R$ 75 mil. 
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Reflexos coletivos 

No pedido de habeas corpus, a defesa buscava o trancamento da ação penal sob o argumento de que, antes do 

recebimento da denúncia, os investigados parcelaram a dívida com a autarquia municipal de energia elétrica. 

O ministro Joel Ilan Paciornik explicou que o crime de furto de energia está situado no campo dos delitos 

patrimoniais, com tratamento distinto dos delitos tributários, em virtude da necessidade de preservação da 

continuidade do serviço e do atendimento regular à população. No caso de crimes patrimoniais, apontou o ministro, 

o Estado imprime tratamento ainda mais rigoroso, como medida de segurança pública.  

“O furto de energia elétrica, além de atingir a esfera individual, tem reflexos coletivos e, não obstante seja tratado 

na prática como conduta sem tanta repercussão, se for analisado sob o aspecto social, ganha conotação mais 

significativa, ainda mais quando considerada a crise hidroelétrica recentemente vivida em nosso país”, afirmou o 

ministro. 

Diminuição de pena 

Além disso, Joel Ilan Paciornik entendeu não ser possível a aplicação analógica do artigo 34 da Lei 9.249/1995 aos 

crimes contra o patrimônio, em razão da previsão legal específica de diminuição da pena nos casos de pagamento 

da dívida antes do recebimento da denúncia. Nessas hipóteses, o artigo 16 do Código Penal prevê o instituto do 

arrependimento posterior, que não afeta o prosseguimento da ação penal, mas constitui motivo para a redução da 

pena. 

Ainda em relação à impossibilidade de equiparação do furto de energia aos crimes tributários, Paciornik destacou 

que a tarifa ou preço público (formas de remuneração pela prestação do serviço público de fornecimento de 

energia) não possuem caráter tributário. Por isso, não haveria possibilidade de incluí-las como tributos ou 

contribuições sociais – estas sim sujeitas à previsão legal de extinção de punibilidade. 

“Dessa forma, não há como se atribuir o efeito pretendido aos diversos institutos legais, considerando que os 

dispostos no artigo 34 da Lei 9.249/1995 e no artigo 9º da Lei 10.684/2003 fazem referência expressa e, por isso, 

taxativa, aos tributos e contribuições sociais, não dizendo respeito às tarifas ou preços públicos”, concluiu o 

ministro ao negar o pedido de trancamento da ação penal. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Ministro do STJ determina internação de João de Deus em hospital de Goiânia 

O ministro Nefi Cordeiro atendeu pedido urgente da defesa, feito por meio de petição avulsa em habeas corpus, e 

determinou a internação do médium João de Deus no Instituto de Neurologia de Goiânia, para um período inicial 

de quatro semanas de tratamento. Acusado de abuso sexual, o médium está preso desde 16 de dezembro. 

Nefi Cordeiro ressalvou que o médico responsável pelo tratamento deverá comunicar qualquer melhoria antecipada 

no estado de saúde do paciente que permita sua transferência para tratamento na unidade prisional, ou eventuais 

alterações relevantes do quadro de saúde na fase final do prazo de quatro semanas. 

Para prevenir tentativa de fuga, o ministro determinou que João de Deus seja acompanhado por escolta policial no 

local de tratamento médico ou submetido a monitoramento eletrônico. 

Risco à vida 

A defesa apresentou documentação, conforme havia determinado anteriormente o STJ, para demonstrar a 

gravidade do estado de saúde do médium, que possui um aneurisma da aorta abdominal com dissecção e alto 

risco de ruptura, sendo necessário o controle adequado da pressão arterial. Sustentou ainda que a unidade 
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prisional em que ele se encontra não dispõe de médicos suficientes para acompanharem todos os presos e que a 

medicação administrada ao paciente é inapropriada. 

Segundo o relator do habeas corpus, a concessão da medida protetiva se deu em virtude da apresentação de 

provas de que há risco à vida do paciente. “Não se faz agora a valoração como certa da incapacidade de tratamento 

regular pelo Estado, mas se admite a existência de prova indicadora de graves riscos atuais”, disse o ministro Nefi 

Cordeiro. 

Para o relator, a condição de risco social que levou à decretação da prisão cautelar não afasta do acusado o direito 

à dignidade e à saúde. 

“Tampouco cabe distinguir nesta decisão proteção melhor ou diferenciada ao paciente. É proteção que a todos os 

presos em igual situação deve ser assegurada: não se preserva a isonomia de tratamento com o mal-estar de 

todos, mas com a garantia de tratamento de saúde – especialmente emergencial –, com eficiência, a todos”, frisou. 

Para Nefi Cordeiro, a vida, em qualquer processo ou fase processual, é o primeiro e mais relevante interesse a ser 

protegido. 

“Deverá o paciente, como decorrência, ser tratado pelo tempo mínimo indicado como necessário, em princípio de 

quatro semanas, salvo adiantada melhoria em seu estado de saúde que lhe permita o retorno ao normal tratamento 

na unidade prisional”, concluiu o ministro. 

Foi determinado ainda que o tratamento seja pago por João de Deus. 

Leia a decisão. 
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Mutirão carcerário não ofende princípio do juiz natural, decide Quinta Turma 

A Quinta Turma fixou entendimento no sentido de que não viola o princípio do juiz natural a designação de 

magistrados para, em mutirão carcerário, atuar no julgamento de processos como ações criminais e execuções 

penais. Para o colegiado, os mutirões de julgamento possibilitam decisões mais céleres sem que haja violação da 

segurança jurídica ou desrespeito ao juízo competente para a apreciação das causas. 

Com a decisão, a turma restabeleceu decisões concessivas de progressão de regime, proferidas em mutirão, que 

haviam sido anuladas pela Quinta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) em razão de suposta 

incompetência do juiz. 

“No caso concreto, não houve escolha de magistrados para julgamento deste ou daquele processo. Pelo contrário, 

a designação se deu de maneira ampla e indiscriminada para a atuação em período certo de tempo, de modo a 

conferir eficiência à prestação jurisdicional e efetividade ao princípio da duração razoável dos processos”, afirmou 

o relator do pedido de habeas corpus, ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

De acordo com a Defensoria Pública do Paraná, os réus foram beneficiados com decisões proferidas em mutirão 

carcerário que permitiram, entre outros pontos, a progressão ao regime semiaberto.  

Após as decisões concessivas em mutirão, o magistrado da Vara de Execução Penal de Curitiba suscitou conflito 

de competência em todos os processos. Apesar de não conhecer dos conflitos de jurisdição, o TJPR anulou de 

ofício as decisões concessivas de progressão de regime. 
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Distribuição genérica 

O ministro Reynaldo Soares da Fonseca apontou precedentes do STJ no sentido de que não ofende o princípio do 

juiz natural a designação de magistrados de primeiro grau para atuar em tribunais, em regime de mutirão, em 

processos distribuídos de forma genérica. 

Segundo o relator, no caso analisado, houve a modificação do juiz, mas não do juízo competente, e a alteração 

não ocorreu para beneficiar pessoas determinadas, tendo em vista que os novos juízes responsáveis pelo mutirão 

tinham a incumbência de dar andamento a todas as ações criminais e execuções penais previstas em instrução 

normativa do próprio TJPR. 

“Não configurada, portanto, na hipótese vertente, ofensa aos princípios do juiz natural, da legalidade e da 

segurança jurídica, não há que se falar em nulidade das decisões proferidas em regime de mutirão carcerário”, 

afirmou o ministro. 

Além disso, ele declarou que “causa perplexidade” a anulação, de ofício, pela Quinta Câmara do TJPR, das 

decisões proferidas em mutirão, já que tais atos decisórios não foram objeto de recurso pelo Ministério Público, 

titular da ação penal, havendo portanto violação à Súmula 160 do Supremo Tribunal Federal. 
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Sexta Turma confirma liminar e mantém revogação da prisão preventiva do ex-governador André 

Puccinelli 

A Sexta Turma confirmou decisão liminar proferida em dezembro do ano passado que substituiu por medidas 

cautelares alternativas a prisão do ex-governador de Mato Grosso do Sul André Puccinelli e de seu filho, André 

Puccinelli Junior. Os dois haviam sido presos em julho de 2018 no âmbito da Operação Lama Asfáltica. 

A operação apurou a participação dos investigados na prática dos crimes de corrupção passiva e de lavagem de 

dinheiro, supostamente praticados por meio da manipulação de contas do Instituto Ícone – fundado por André 

Puccinelli Junior – para dar aparência de legalidade a valores que teriam sido obtidos ilegalmente por André 

Puccinelli, que foi governador de Mato Grosso do Sul entre 2007 e 2014. 

A prisão de Puccinelli e de seu filho foi decretada pelo juiz federal de primeiro grau sob o argumento de que estariam 

ocultando provas, além de continuarem a cometer o crime de lavagem de dinheiro por meio do instituto. O decreto 

prisional foi mantido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região como forma de dar prosseguimento à instrução 

criminal. 

Posteriormente, em julho de 2018, o juiz da 3ª Vara Federal de Campo Grande recebeu a denúncia contra os 

investigados. 

Atividades encerradas 

Como havia antecipado na decisão liminar, a ministra Laurita Vaz apontou que o risco de reiteração dos crimes 

supostamente cometidos por Puccinelli e seu filho – fundamento utilizado pelo TRF3 para manter a prisão – foi 

enfraquecido, seja pelo decurso do tempo, seja pela notícia de encerramento das atividades do Instituto Ícone. 

Além disso, a ministra destacou que a necessidade de garantia da instrução criminal não é ponto central depois do 

recebimento da denúncia, oferecida após extensa investigação e fundada em fortes indícios da prática delitiva – 

pelo menos se não forem demonstrados indícios de intimidação de testemunhas ou qualquer ingerência na 

produção de provas. 
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“Embora não se possa afastar a contemporaneidade do decreto de prisão preventiva, até mesmo porque existem 

indícios de continuidade dos delitos, tal argumento fica esvaziado após interrompida a atividade ilícita, como o 

desmantelamento de toda a estrutura da organização criminosa”, afirmou a relatora. 

Medidas cautelares 

Segundo Laurita Vaz, embora o decreto prisional traga fundamentação suficiente, a privação de liberdade dos 

investigados não é mais necessária para evitar a reiteração delitiva ou para assegurar a instrução criminal, sendo 

suficiente, no momento, a imposição de medidas cautelares diferentes da prisão. 

Com a substituição da prisão, o colegiado estabeleceu como medidas cautelares a proibição de manter contato 

com os demais investigados e a suspensão do exercício de função pública ou de atividade de natureza econômica 

relacionada aos delitos. A turma também ressalvou a possibilidade de haver nova decretação de prisão no caso de 

descumprimento das medidas cautelares ou na hipótese da superveniência de fatos novos. 
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Quinta Turma determina desentranhamento de provas derivadas obtidas em interceptações 

telefônicas ilícitas  

Por maioria, a Terceira Seção julgou parcialmente procedente reclamação contra o juízo da 7ª Vara Criminal de 

João Pessoa por descumprir decisão proferida pela Sexta Turma no julgamento do Habeas Corpus 116.375, a qual 

determinava o desentranhamento de provas obtidas em busca e apreensão decorrente de interceptações 

telefônicas ilícitas. 

Em 2010, a Sexta Turma do STJ, no julgamento do habeas corpus, considerou ilícitas as provas resultantes das 

escutas telefônicas e determinou expressamente o seu desentranhamento dos autos, bem como de todas aquelas 

provas que seriam derivadas delas, cabendo ao juízo de primeiro grau as providências necessárias para o 

cumprimento da ordem. 

Mesmo após a decisão do STJ, a 7ª Vara Criminal recebeu a denúncia oferecida contra os reclamantes, 

consignando que "a retirada e desconsideração das provas ilícitas e suas derivadas pode ser feita, salvo melhor 

juízo, no curso da instrução ou, até mesmo, quando da prolação da sentença". 

Em setembro de 2013, ao julgar a Reclamação 14.109, a Terceira Seção reafirmou a ordem para que o juízo de 

primeiro grau cumprisse o que havia sido determinado no habeas corpus – o que não ocorreu integralmente, já que 

as provas tidas como ilegais por derivação permaneceram no processo. 

Árvore envenenada 

O ministro Ribeiro Dantas, cujo voto foi seguido pela maioria da Terceira Seção no julgamento da nova reclamação, 

explicou que a denúncia e o seu recebimento devem ser mantidos, pois o Ministério Público excluiu as notas de 

rodapé do processo – nas quais constavam as transcrições de trechos das interceptações telefônicas –, mantendo 

a tipificação legal das condutas praticadas, a qualificação dos réus e os atos supostamente criminosos, citando 

outras provas como depoimento de testemunhas e documentos. 

Porém, quanto às provas ilícitas por derivação, o ministro disse que é possível sua exclusão, pois foram deferidas 

medidas de busca e apreensão baseadas nas interceptações telefônicas reconhecidas como ilegais pelo STJ. 

Em apoio ao seu entendimento, Ribeiro Dantas citou a teoria dos frutos da árvore envenenada – que determina 

que as provas, ainda que lícitas, mas decorrentes de outras ilegais, são consideradas maculadas e devem ser 

extirpadas do processo. 
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https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fprocesso%2Frevista%2Fdocumento%2Fmediado%2F%3Fcomponente%3DITA%26sequencial%3D1008713%26num_registro%3D200802114463%26data%3D20110228%26formato%3DPDF&data=02%7C01%7C%7C8bf422aa429143e25c5c08d6abe8b3cf%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636885413297481401&sdata=hReWS5vtR2lP0U5q%2FgwThl4NhbohoP1wpQ2DR0fTyiQ%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fprocesso%2Frevista%2Fdocumento%2Fmediado%2F%3Fcomponente%3DITA%26sequencial%3D1268087%26num_registro%3D201302847647%26data%3D20131001%26formato%3DPDF&data=02%7C01%7C%7C8bf422aa429143e25c5c08d6abe8b3cf%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636885413297491409&sdata=3F6%2FADV6cKOAYzZonp91mCuaXPW7XovkSOwYKpr93%2BQ%3D&reserved=0


Segundo o ministro, as determinações do juízo de origem desobedecem às decisões do STJ tanto no habeas 

corpus como na reclamação anterior, as quais foram expressas em ordenar também a exclusão das provas ilícitas 

por derivação. 

“Entendo que as provas derivadas das ilícitas devem ser desentranhadas do processo, conforme determinado 

pelos julgados desta corte, pois inadmissíveis para a formação da convicção do magistrado”, afirmou Ribeiro 

Dantas. 

A reclamação foi julgada parcialmente procedente porque o pedido era para desentranhamento de todas as provas 

ilegais, mas apenas as derivadas continuavam nos autos.  

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

NOTÍCIAS CNJ 

Programa Justiça Presente abre processo para biometria de presos 

Análise preliminar identifica possível integração de 14 cadastros nacionais 

Justiça Presente: CNJ abre série de missões aos estados 

Boa prática muda ambiente de unidade prisional pela conciliação 

 

 

Fonte: CNJ 
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https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http:%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%C3%A7%C3%A3o%2Fnoticias%2FNot%C3%ADcias%2FQuinta-Turma-determina-desentranhamento-de-provas-derivadas-obtidas-em-intercepta%C3%A7%C3%B5es-telef%C3%B4nicas-il%C3%ADcitas&data=02%7C01%7C%7C8bf422aa429143e25c5c08d6abe8b3cf%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636885413297501417&sdata=JCMFDzY7K1yHQUmKwbNkcoCW58x1FA0al4hnlsVu%2FQk%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fnoticias%2Fcnj%2F88608-programa-justica-presente-abre-manifestacao-de-interesse-para-biometria-de-presos&data=02%7C01%7C%7C8bf422aa429143e25c5c08d6abe8b3cf%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636885413297561468&sdata=TZh1nubh53y2GDUJhVJxlDGw6y5dlLi6%2F2oJNx98qb4%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fnoticias%2Fcnj%2F88622-analise-preliminar-identifica-possivel-integracao-de-14-cadastros-nacionais&data=02%7C01%7C%7C88f5b7e260134f95e18d08d6ad78fb58%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636887132810794044&sdata=YTsaCr96Qc888Ai2baIJnUhZwXp7kLjL5uDCrkcAg3Q%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fnoticias%2Fcnj%2F88626-justica-presente-cnj-abre-serie-de-missoes-aos-estados&data=02%7C01%7C%7C022f0b0788544b3cb44a08d6ae41a73a%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636887994793913047&sdata=NNMRvpKrKEoWMR26vv7cogq2qX88j2dJSLQuCqeRNV8%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fnoticias%2Fcnj%2F88631-boa-pratica-muda-ambiente-de-unidade-prisional-pela-conciliacao&data=02%7C01%7C%7Ca78cf5a68fd8438e07e808d6af08b750%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636888849667286712&sdata=5eXbT1G%2FEHNBiRTaZ23PT7ZJcBZYQqUZT2FQ9f1OFIU%3D&reserved=0
http://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento
http://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/sumulas/s%C3%BAmulas-do-tjrj
http://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/informativo-de-suspensao-de-prazos-e-de-expediente-forense
http://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/precedentes
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/ementario
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/juridico/revista-juridica
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/revista-de-direito
http://www.emerj.tjrj.jus.br/paginas/biblioteca_videoteca/principal_biblioteca.html
https://ww2.stj.jus.br/web/revista/eletronica/publicacao/?aplicacao=revista.repetitivos


 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    
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